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Art. 8º O Governo Brasileiro, a critério do Ministério da
Educação, poderá organizar exames supletivos no nível de conclusão
do Ensino Fundamental ou do Ensino Médio nos países em que exista
significativa concentração de brasileiros residentes no país com o qual
o Brasil mantém relações diplomáticas.

Parágrafo único Os referidos exames supletivos, realizados
onde o contingente da comunidade brasileira local justifique a me-
dida, poderão ser organizados pelo Ministério da Educação ou de-
legados pelo mesmo, com interveniência do Conselho Nacional de
Educação, a uma Unidade da Federação.

Art. 9º Os estabelecimentos que desenvolvem atividades edu-
cacionais para brasileiros residentes no exterior e que tenham Pa-
receres da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de
Educação favoráveis à validade dos documentos escolares por eles
emitidos, poderão ser avaliados anualmente por órgão indicado pelo
Ministério da Educação, tomando-se como referencial de equidade os
critérios estabelecidos e praticados para as escolas de Educação Bá-
sica sediadas no Brasil.

Parágrafo único Na primeira avaliação institucional serão
feitas as indicações necessárias e estabelecido o prazo máximo de 6
(seis) meses para a adequação ao disposto na presente Resolução.

Art. 10 As escolas brasileiras credenciadas para desenvolver
atividades educacionais destinadas a atender cidadãos brasileiros re-
sidentes no exterior e que pretendam instalar novas unidades naquele
mesmo país, anexarão aos novos processos cópia dos Pareceres da
Câmara de Educação Básica, anteriormente homologados pelo Mi-
nistro da Educação.

Art. 11 Os estabelecimentos em funcionamento que ainda
não apresentaram a documentação para credenciamento estabelecida
no art. 3º desta Resolução, terão 90 (noventa) dias de prazo para sua
regularização, contados da data da publicação desta Resolução no
Diário Oficial da União.

Art. 12 Os estudos realizados em estabelecimentos voltados
especificamente para o desenvolvimento de atividades educacionais
para brasileiros residentes no exterior, que não tenham sido objeto de
Pareceres específicos da Câmara de Educação Básica do Conselho
Nacional de Educação homologados pelo Ministro da Educação, só
poderão ser aproveitados em território brasileiro, pelas instituições
nacionais de Educação Básica, mediante a avaliação individual de
estudos, de acordo com normas educacionais vigentes.

Art. 13 Esta Resolução será encaminhada às Embaixadas e
Consulados do Brasil no exterior, bem como aos Conselhos Estaduais
de Educação, às Secretarias Estaduais de Educação e, ainda, à União
Nacional de Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME) e à
União Nacional de Conselhos Municipais de Educação (UNCME),
para conhecimento e divulgação no âmbito de suas jurisdições.

Art. 14 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial as
Resoluções CNE/CEB nº 2/2004, nº 2/2006 e nº 7/2012.

RAIMUNDO MOACIR MENDES FEITOSA

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ
CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE

PORTARIA No- 90, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2013

A DIRETORA DO CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE,
da UFPI, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei nº
8.745/93, de 09/12/93, regulamentada pelas Leis nºs. 9.849/99, de
27/10/99 e 10.667/03, de 15/05/03 e Lei nº 12.425/11, de 17/06/11, o
Decreto nº 6.944/09, de 21/08/09, e a Resolução nº 039/08-CON-
SUN/UFPI, de 11/09/08 e a Resolução 009/03, que altera o anexo III
da Resolução nº 004/88-CONSUN/UFPI, de 11/11/88, observadas as
disposições legais aplicáveis à espécie e as normas contidas no Edital
nº 17/2013-CCS/UFPI, de 31/10/2013, publicado na Seção 3, do
DOU, de 04/11/2013 e o Processo nº. 23111.030150/2013-19; re-
solve:

Art. 1° Homologar o resultado final do processo seletivo,
para contratação de Professor Substituto, com lotação no Departa-
mento de Medicina Especializada, do Centro de Ciências da Saúde,
Campus Min. Petrônio Portela, na cidade de Teresina-PI, corres-
pondente à Classe Auxiliar, Nível I, em Regime de Tempo Parcial TP
- 20 (vinte horas semanais), na área de Ortopedia e Traumatologia,
habilitando e classificando para contratação ELIMAR MENDES DA
ROCHA JÚNIOR (1º colocado).

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

REGINA FERRAZ MENDES

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA

PORTARIA CONJUNTA SEB/SECADI No- 71,
DE 29 DE NOVEMBRO DE 2013

Institui o Comitê Gestor do PDDE Inte-
rativo e dá outras providências.

Os Secretários de Educação Básica e de Educação Con-
tinuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão, no uso de suas atri-
buições legais, resolvem:

Art. 1º. Instituir o Comitê Gestor do PDDE Interativo com o
objetivo de organizar e integrar as ações dos programas vinculados ao
sistema PDDE Interativo.

Art. 2º O Comitê Gestor do PDDE Interativo será composto
por um representante de cada programa vinculado ao PDDE In-
terativo, contando no mínimo com:

I.3 (três) representante do Secretaria de Educação Conti-
nuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI);

II.3 (três) representante do Secretaria de Educação Básica
(SEB);

III.1 (um) representante da Diretoria de Tecnologia da In-
formação (DTI) da Secretaria Executiva;

§ 1º. A composição do Comitê Gestor do PDDE Interativo
será alterada à medida que forem sendo criados ou extintos pro-
gramas que façam uso direto do sistema

§ 2º. O Comitê Gestor do PDDE Interativo terá Coordenação
rotativa, com mandato de um ano, ocupada por um integrante eleito
por seus pares com maioria simples de votos.

§ 3º. Caberá à Coordenação do Comitê assessorar o Comitê
Gestor do PDDE Interativo, considerando as necessidades e interesses
específicos de cada Secretaria Integrante, nos assuntos e discussões
sobre a metodologia de planejamento e arquitetura do sistema, co-
ordenando o processo de revisão e atualização do PDDE Interativo e
outros temas comuns aos diversos programas, bem como gerenciar a
caixa de email pddeinterativo@mec.gov.br, respondendo os e-mails
gerais e encaminhando os e-mails específicos dos programas.

Art. 3º. Compete ao Comitê Gestor do PDDE Interativo:
a)Coordenar a inclusão de programas no sistema PDDE In-

terativo, de modo a assegurar a integração das ações e a usabilidade
do sistema;

b)Definir as funcionalidades e aplicações do PDDE Inte-
rativo comuns aos diversos programas;

c)Definir o fluxo de comunicação conjunta em relação aos
usuários internos e externos do PDDE Interativo;

d)Encaminhar demandas comuns junto à DTI;
e)Definir perfis de usuários entre os programas, uniformi-

zando suas nomenclaturas e atribuições;
f)Revisar anualmente as funcionalidades do sistema;
g) Convocar outras equipes para participar das reuniões co-

mo ouvintes ou palestrantes.
Art. 4º. Compete à coordenação de cada programa vinculado

ao PDDE Interativo:
a)Enviar à DTI a relação das escolas beneficiadas por seu(s)

programa(s), em cada exercício, quando couber;
b)Encaminhar à empresa responsável pelo atendimento ao

público um roteiro de perguntas frequentes e respostas sobre seus(s)
programa(s), promovendo eventuais capacitações junto à equipe de
atendentes;

c)Produzir um tutorial específico do(s) seu(s) programa(s) no
PDDE Interativo;

d)Testar e homologar os módulos específicos do(s) seu(s)
programa(s) junto à Diretoria de Tecnologia da Informação (DTI);

e)Definir junto à DTI modelos de relatório gerencial es-
pecíficos às necessidades do(s) seu(s) programa(s);

f)Submeter ao Comitê Gestor do PDDE Interativo propostas
de alteração que interfiram na arquitetura do sistema ou afetem um ou
mais programas;

g)Analisar e tramitar os planos de ação referentes ao(s)
seu(s) programa(s).

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

ROMEU WELITON CAPUTO
Secretário de Educação Básica

MACAÉ MARIA EVARISTO DOS SANTOS
Secretária de Educação Continuada, Alfabetização,

Diversidade e Inclusão

SECRETARIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO
DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 3 de dezembro de 2013

Dispõe sobre o arquivamento do processo
de supervisão nº 23000.017962/2011-64.

Nº 202 - O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA
EDUCAÇÃO SUPERIOR, no uso das atribuições que lhe confere o
Decreto nº 7.690, de 2 de março de 2012, alterado pelo Decreto n°
8.066, de 7 de agosto de 2013, em atenção aos referenciais subs-
tantivos de qualidade expressos na legislação e nos instrumentos de
avaliação dos cursos de graduação e às normas que regulam o pro-
cesso administrativo na Administração Pública Federal, e com fun-
damento expresso nos art. 206, VII, 209, I e II e 211, § 1º, da
Constituição Federal; no art. 46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro
de 1996; no art. 2º, I, VI e XIII, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de
1999; e no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,
tendo em vista as razões expostas na Nota Técnica nº 781/2013-
CGSE/DISUP/SERES/MEC, determina que:

1.Seja arquivado o processo de supervisão nº
23000.017962/2011-64, com fundamento expresso no art. 49 do De-
creto nº 5.773, de 2006.

2.Sejam revogados os efeitos das medidas cautelares apli-
cadas ao curso de Fisioterapia (cód. 18802) da FACULDADE AD-
VENTISTA DA BAHIA - FADBA (cód. 4531), por meio do Des-
pacho nº 249, de 30 de novembro de 2011, publicado no Diário
Oficial da União em 2 de dezembro de 2011.

3.Seja a FACULDADE ADVENTISTA DA BAHIA - FAD-
BA (cód. 4531) notificada da publicação do presente Despacho de
arquivamento, nos termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999.

Dispõe sobre o arquivamento do processo
de supervisão nº 23000.017835/2011-65.

Nº 203 - O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA
EDUCAÇÃO SUPERIOR, no uso das atribuições que lhe confere o
Decreto nº 7.690, de 2 de março de 2012, alterado pelo Decreto n°
8.066, de 7 de agosto de 2013, em atenção aos referenciais subs-
tantivos de qualidade expressos na legislação e nos instrumentos de
avaliação dos cursos de graduação e às normas que regulam o pro-
cesso administrativo na Administração Pública Federal, e com fun-
damento expresso nos art. 206, VII, 209, I e II e 211, § 1º, da
Constituição Federal; no art. 46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro
de 1996; no art. 2º, I, VI e XIII, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de
1999; e no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,
tendo em vista as razões expostas na Nota Técnica nº 782/2013-
CGSE/DISUP/SERES/MEC, determina que:

1.Seja arquivado o processo de supervisão nº
23000.017835/2011-65, com fundamento expresso no art. 49 do De-
creto nº 5.773, de 2006.

2.Sejam revogados os efeitos das medidas cautelares apli-
cadas ao curso de Nutrição (cód. 75606) da UNIVERSIDADE PO-
TIGUAR - UNP (cód. 718), por meio do Despacho nº 250, de 30 de
novembro de 2011, publicado no Diário Oficial da União em 1º de
dezembro de 2011.

3.Seja a UNIVERSIDADE POTIGUAR - UNP (cód. 718)
notificada da publicação do presente Despacho de arquivamento, nos
termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999.

Dispõe sobre o arquivamento do processo
de supervisão nº 23000.017845/2011-09.

Nº 204 - O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA
EDUCAÇÃO SUPERIOR, no uso das atribuições que lhe confere o
Decreto nº 7.690, de 2 de março de 2012, alterado pelo Decreto n°
8.066, de 7 de agosto de 2013, em atenção aos referenciais subs-
tantivos de qualidade expressos na legislação e nos instrumentos de
avaliação dos cursos de graduação e às normas que regulam o pro-
cesso administrativo na Administração Pública Federal, e com fun-
damento expresso nos art. 206, VII, 209, I e II e 211, § 1º, da
Constituição Federal; no art. 46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro
de 1996; no art. 2º, I, VI e XIII, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de
1999; e no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,
tendo em vista as razões expostas na Nota Técnica nº 783/2013-
CGSE/DISUP/SERES/MEC, determina que:

1.Seja arquivado o processo de supervisão nº
23000.017845/2011-09, com fundamento expresso no art. 49 do De-
creto nº 5.773, de 2006.

2.Sejam revogados os efeitos das medidas cautelares apli-
cadas ao curso de Nutrição (cód. 89515) do CENTRO UNIVER-
SITÁRIO SÃO CAMILO - ESPÍRITO SANTO - CUSC (739), por
meio do Despacho nº 250, de 30 de novembro de 2011, publicado no
Diário Oficial da União em 1º de dezembro de 2011.

3.Seja o CENTRO UNIVERSITÁRIO SÃO CAMILO - ES-
PÍRITO SANTO - CUSC (739) notificado da publicação do presente
Despacho de arquivamento, nos termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de
1999.

JORGE RODRIGO ARAÚJO MESSIAS

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA

PORTARIA No- 1.281, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2013

Homologa o Concurso Público para Pro-
vimento de Cargos Efetivos de Professor da
Carreira do Magistério Superior
Campus Governador Valadares

O Reitor da Universidade Federal de Juiz de Fora, no exer-
cício da Reitoria e no uso de suas competências, e de acordo com o
Edital nº 22/2013-PRORH, DOU de 24/07/2013, resolve:

I - Homologar o(s) Concurso(s) Público(s) para provimento
de cargos efetivos da Carreira do Magistério Superior e divulgar a
relação de candidatos aprovados, conforme abaixo discriminado:

A.1 - DEPTO. DE FARMÁCIA - CAMPUS GOVERNA-
DOR VALADARES

A.1.1 - Concurso 116 - Processo nº. 23071.010142/2013-39
(01 Vaga)

Classe A, Professor Adjunto A, Nível 1" - Regime de Tra-
balho: DE

Não houve candidato aprovado

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

HENRIQUE DUQUE DE MIRANDA CHAVES FILHO
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